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Art. 1o A Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180, na
modalidade de serviço telefônico de utilidade pública de âmbito na-
cional, é destinada a atender gratuitamente mulheres em situação de
violência em todo o País.

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas para as Mulheres
da Presidência da República coordenará a Central de Atendimento.

Art. 2o A Central de Atendimento poderá ser acionada por
meio de ligações telefônicas locais e de longa distância, no âmbito
nacional, originadas de telefones fixos ou móveis, públicos ou par-
ticulares, e efetivar chamadas ativas locais e de longa distância.

Parágrafo único. O número 180 estará disponível vinte e
quatro horas por dia, todos os dias da semana, incluindo finais de
semana e feriados locais, regionais e nacionais.

Art. 3o Caberá à Central de Atendimento:

I - receber relatos, denúncias e manifestações relacionadas a
situações de violência contra as mulheres;

II - registrar relatos de violências sofridas pelas mulheres;

III - orientar as mulheres em situação de violência sobre seus
direitos, bem como informar sobre locais de apoio e assistência na
sua localidade;

IV - encaminhar as mulheres em situação de violência à
Rede de Serviços de Atendimento às Mulheres em Situação de Vio-
lência, de acordo com a necessidade;

V - informar às autoridades competentes, se for o caso, a possível
ocorrência de infração penal que envolva violência contra a mulher;

VI - receber reclamações, sugestões e elogios a respeito do
atendimento prestado no âmbito da Rede de Serviços de Atendimento
às Mulheres em Situação de Violência, encaminhando-os aos órgãos
competentes;

VII - produzir periodicamente relatórios gerenciais e analíticos
com o intuito de apoiar a formulação, o monitoramento e a avaliação de
políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres;

VIII - disseminar as ações e políticas de enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres para as usuárias que procuram o serviço; e

IX - produzir base de informações estatísticas sobre a vio-
lência contra as mulheres, com a finalidade de subsidiar o sistema
nacional de dados e de informações relativas às mulheres.

Art. 4o O número 180 poderá ser amplamente divulgado nos
meios de comunicação, instalações e estabelecimentos públicos e pri-
vados, entre outros.

Art. 5o Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nilcéa Freire

DECRETO No- 7.394, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

Prorroga, até 31 de dezembro de 2011, a
redução de alíquotas do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - IPI incidentes sobre
veículos de transporte, bens de capital e
materiais de construção constantes dos
Anexos I, V, VIII e IX do Decreto no 6.890,
de 29 de junho de 2009, e altera a Tabela de
Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados - TIPI, aprovada pelo Decre-
to no 6.006, de 28 de dezembro de 2006.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o, inciso I e II, do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

Atos do Poder Executivo
.

D E C R E T A :

Art. 1o Os Anexos I, V e VIII do Decreto no 6.890, de 29 de
junho de 2009, passam a vigorar com a redação constante do Anexo
a este Decreto, conforme a Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de
28 de dezembro de 2006.

Art. 2o O inciso II do art. 7o do Decreto no 6.890, de 2009,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - relacionados no Anexo IX, a partir de 1o de janeiro de
2012." (NR)

Art. 3o Ficam reduzidas para cinco por cento as alíquotas dos
produtos classificados no código 4418.7 da TIPI.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor a partir:

I - de 1o de janeiro de 2011, em relação aos arts. 1o e 2o; e

II - da data de sua publicação, em relação ao art. 3o.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

ANEXO

(Anexo I do Decreto nº 6.890, de 2009)

Até 31 de dezembro de 2011

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
7309.00.10 0 8480.20.00 0
8401.10.00 0 8481.10.00 0
8401.20.00 0 8481.20.90 0
8401.40.00 0 8481.30.00 0

8412.90 0 8481.40.00 0
8413.70.90 0 8481.80.21 0
8413.91.10 0 8481.80.29 0
8413.92.00 0 8481.80.94 0
8415.81.90 0 8481.80.95 0
8415.82.90 0 8481.80.96 0

8418.50 0 8481.80.97 0
8418.69.32 0 8481.90.90 0
8425.49.90 0 8 4 8 3 . 1 0 . 11 0
8448.31.00 0 8483.10.19 0
8448.42.00 0 8483.10.20 0
8466.10.00 0 8483.10.30 0

8466.20 0 8483.10.40 0
8466.30.00 0 8483.10.90 0
8466.91.00 0 8483.40.10 0
8466.92.00 0 8483.40.90 0
8466.93.19 0 8483.60 0
8466.93.20 0 8483.90.00 0
8466.93.30 0 8905.20.00 0
8466.93.40 0 9012.10 0
8466.93.50 0 9022.2 0
8466.93.60 0 9022.30.00 0

8466.94 0 9032.81.00 0

A partir de 1o de janeiro de 2012

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
7309.00.10 5 8480.20.00 5
8401.10.00 5 8481.10.00 5
8401.20.00 5 8481.20.90 5
8401.40.00 5 8481.30.00 5

8412.90 5 8481.40.00 4
8413.70.90 5 8481.80.21 5
8413.91.10 5 8481.80.29 12
8413.92.00 5 8481.80.94 5
8415.81.90 20 8481.80.95 5
8415.82.90 20 8481.80.96 4

8418.50 15 8481.80.97 4
8418.69.32 15 8481.90.90 12
8425.49.90 5 8 4 8 3 . 1 0 . 11 12
8448.31.00 5 8483.10.19 12
8448.42.00 5 8483.10.20 12
8466.10.00 5 8483.10.30 12

8466.20 5 8483.10.40 12
8466.30.00 5 8483.10.90 12
8466.91.00 5 8483.40.10 5
8466.92.00 5 8483.40.90 10
8466.93.19 5 8483.60 12
8466.93.20 5 8483.90.00 12
8466.93.30 5 8905.20.00 5
8466.93.40 5 9012.10 5
8466.93.50 5 9022.2 5
8466.93.60 5 9022.30.00 5

8466.94 5 9032.81.00 15

(Anexo V do Decreto nº 6.890, de 2009)

Até 31 de dezembro de 2011

CÓDIGO TIPI ALÍQUOTA (%)
8701.20.00 0
8704.21.10 0
8704.21.20 0
8704.21.30 0

8704.21.90 0
8704.21.10 Ex 01 4
8704.21.20 Ex 01 4
8704.21.30 Ex 01 4
8704.21.90 Ex 01 4
8704.21.90 Ex 02 10

8704.22.10 0
8704.22.20 0
8704.22.30 0
8704.22.90 0
8704.23.10 0
8704.23.20 0
8704.23.30 0
8704.23.90 0
8704.31.10 4
8704.31.20 4
8704.31.30 4
8704.31.90 4

8704.31.10 Ex 01 0
8704.31.20 Ex 01 0
8704.31.30 Ex 01 0
8704.31.90 Ex 01 0

8704.32.10 0
8704.32.20 0
8704.32.30 0
8704.32.90 0
8704.90.00 0
8716.31.00 0
8716.39.00 0
8716.40.00 5

A partir de 1o de janeiro de 2012

CÓDIGO TIPI ALÍQUOTA (%)
8701.20.00 5
8704.21.10 5
8704.21.20 5
8704.21.30 5
8704.21.90 5

8704.21.10 Ex 01 8
8704.21.20 Ex 01 10
8704.21.30 Ex 01 8
8704.21.90 Ex 01 8
8704.21.90 Ex 02 10

8704.22.10 5
8704.22.20 5
8704.22.30 5
8704.22.90 5
8704.23.10 5
8704.23.20 5
8704.23.30 5
8704.23.90 5
8704.31.10 10
8704.31.20 10
8704.31.30 8
8704.31.90 8

8704.31.10 Ex 01 5
8704.31.20 Ex 01 5
8704.31.30 Ex 01 5
8704.31.90 Ex 01 5

8704.32.10 5
8704.32.20 5
8704.32.30 5
8704.32.90 5
8704.90.00 5
8716.31.00 5
8716.39.00 5
8716.40.00 5

(Anexo VIII do Decreto nº 6.890, de 2009)

Até 31 de dezembro de 2011

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
2523.21.00 0 69.07 0
2523.29.10 0 69.08 0
2523.29.90 0 6910.10.00 0
2713.20.00 0 6910.90.00 0
2715.00.00 0 7314.20.00 Ex 01 0
3209.10.10 0 7314.39.00 Ex 01 0
3209.10.20 0 7324.10.00 0
3 2 0 9 . 9 0 . 11 0 7408.1 0
3209.90.19 0 8301.10.00 0
3209.90.20 0 8301.40.00 0
3214.10.10 2 8301.60.00 0
3214.10.20 2 8302.10.00 0
3214.90.00 0 8302.41.00 5
3824.40.00 5 8 4 8 1 . 8 0 . 11 0
3824.50.00 0 8481.80.19 0
3922.10.00 0 8481.80.93 0
3922.20.00 0 8516.10.00 Ex 01 0
3922.90.00 0 8536.20.00 10

A partir de 1o de janeiro de 2012

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
2523.21.00 4 69.07 5
2523.29.10 4 69.08 5
2523.29.90 4 6910.10.00 5
2713.20.00 4 6910.90.00 5
2715.00.00 5 7314.20.00 Ex 01 5
3209.10.10 5 7314.39.00 Ex 01 5
3209.10.20 5 7324.10.00 5
3 2 0 9 . 9 0 . 11 5 7408.1 5
3209.90.19 5 8301.10.00 10
3209.90.20 5 8301.40.00 5
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Art. 1o A Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180, na
modalidade de serviço telefônico de utilidade pública de âmbito na-
cional, é destinada a atender gratuitamente mulheres em situação de
violência em todo o País.

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas para as Mulheres
da Presidência da República coordenará a Central de Atendimento.

Art. 2o A Central de Atendimento poderá ser acionada por
meio de ligações telefônicas locais e de longa distância, no âmbito
nacional, originadas de telefones fixos ou móveis, públicos ou par-
ticulares, e efetivar chamadas ativas locais e de longa distância.

Parágrafo único. O número 180 estará disponível vinte e
quatro horas por dia, todos os dias da semana, incluindo finais de
semana e feriados locais, regionais e nacionais.

Art. 3o Caberá à Central de Atendimento:

I - receber relatos, denúncias e manifestações relacionadas a
situações de violência contra as mulheres;

II - registrar relatos de violências sofridas pelas mulheres;

III - orientar as mulheres em situação de violência sobre seus
direitos, bem como informar sobre locais de apoio e assistência na
sua localidade;

IV - encaminhar as mulheres em situação de violência à
Rede de Serviços de Atendimento às Mulheres em Situação de Vio-
lência, de acordo com a necessidade;

V - informar às autoridades competentes, se for o caso, a possível
ocorrência de infração penal que envolva violência contra a mulher;

VI - receber reclamações, sugestões e elogios a respeito do
atendimento prestado no âmbito da Rede de Serviços de Atendimento
às Mulheres em Situação de Violência, encaminhando-os aos órgãos
competentes;

VII - produzir periodicamente relatórios gerenciais e analíticos
com o intuito de apoiar a formulação, o monitoramento e a avaliação de
políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres;

VIII - disseminar as ações e políticas de enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres para as usuárias que procuram o serviço; e

IX - produzir base de informações estatísticas sobre a vio-
lência contra as mulheres, com a finalidade de subsidiar o sistema
nacional de dados e de informações relativas às mulheres.

Art. 4o O número 180 poderá ser amplamente divulgado nos
meios de comunicação, instalações e estabelecimentos públicos e pri-
vados, entre outros.

Art. 5o Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nilcéa Freire

DECRETO No- 7.394, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

Prorroga, até 31 de dezembro de 2011, a
redução de alíquotas do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados - IPI incidentes sobre
veículos de transporte, bens de capital e
materiais de construção constantes dos
Anexos I, V, VIII e IX do Decreto no 6.890,
de 29 de junho de 2009, e altera a Tabela de
Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados - TIPI, aprovada pelo Decre-
to no 6.006, de 28 de dezembro de 2006.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o, inciso I e II, do Decreto-Lei no 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

Atos do Poder Executivo
.

D E C R E T A :

Art. 1o Os Anexos I, V e VIII do Decreto no 6.890, de 29 de
junho de 2009, passam a vigorar com a redação constante do Anexo
a este Decreto, conforme a Tabela de Incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de
28 de dezembro de 2006.

Art. 2o O inciso II do art. 7o do Decreto no 6.890, de 2009,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"II - relacionados no Anexo IX, a partir de 1o de janeiro de
2012." (NR)

Art. 3o Ficam reduzidas para cinco por cento as alíquotas dos
produtos classificados no código 4418.7 da TIPI.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor a partir:

I - de 1o de janeiro de 2011, em relação aos arts. 1o e 2o; e

II - da data de sua publicação, em relação ao art. 3o.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

ANEXO

(Anexo I do Decreto nº 6.890, de 2009)

Até 31 de dezembro de 2011

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
7309.00.10 0 8480.20.00 0
8401.10.00 0 8481.10.00 0
8401.20.00 0 8481.20.90 0
8401.40.00 0 8481.30.00 0

8412.90 0 8481.40.00 0
8413.70.90 0 8481.80.21 0
8413.91.10 0 8481.80.29 0
8413.92.00 0 8481.80.94 0
8415.81.90 0 8481.80.95 0
8415.82.90 0 8481.80.96 0

8418.50 0 8481.80.97 0
8418.69.32 0 8481.90.90 0
8425.49.90 0 8 4 8 3 . 1 0 . 11 0
8448.31.00 0 8483.10.19 0
8448.42.00 0 8483.10.20 0
8466.10.00 0 8483.10.30 0

8466.20 0 8483.10.40 0
8466.30.00 0 8483.10.90 0
8466.91.00 0 8483.40.10 0
8466.92.00 0 8483.40.90 0
8466.93.19 0 8483.60 0
8466.93.20 0 8483.90.00 0
8466.93.30 0 8905.20.00 0
8466.93.40 0 9012.10 0
8466.93.50 0 9022.2 0
8466.93.60 0 9022.30.00 0

8466.94 0 9032.81.00 0

A partir de 1o de janeiro de 2012

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
7309.00.10 5 8480.20.00 5
8401.10.00 5 8481.10.00 5
8401.20.00 5 8481.20.90 5
8401.40.00 5 8481.30.00 5

8412.90 5 8481.40.00 4
8413.70.90 5 8481.80.21 5
8413.91.10 5 8481.80.29 12
8413.92.00 5 8481.80.94 5
8415.81.90 20 8481.80.95 5
8415.82.90 20 8481.80.96 4

8418.50 15 8481.80.97 4
8418.69.32 15 8481.90.90 12
8425.49.90 5 8 4 8 3 . 1 0 . 11 12
8448.31.00 5 8483.10.19 12
8448.42.00 5 8483.10.20 12
8466.10.00 5 8483.10.30 12

8466.20 5 8483.10.40 12
8466.30.00 5 8483.10.90 12
8466.91.00 5 8483.40.10 5
8466.92.00 5 8483.40.90 10
8466.93.19 5 8483.60 12
8466.93.20 5 8483.90.00 12
8466.93.30 5 8905.20.00 5
8466.93.40 5 9012.10 5
8466.93.50 5 9022.2 5
8466.93.60 5 9022.30.00 5

8466.94 5 9032.81.00 15

(Anexo V do Decreto nº 6.890, de 2009)

Até 31 de dezembro de 2011

CÓDIGO TIPI ALÍQUOTA (%)
8701.20.00 0
8704.21.10 0
8704.21.20 0
8704.21.30 0

8704.21.90 0
8704.21.10 Ex 01 4
8704.21.20 Ex 01 4
8704.21.30 Ex 01 4
8704.21.90 Ex 01 4
8704.21.90 Ex 02 10

8704.22.10 0
8704.22.20 0
8704.22.30 0
8704.22.90 0
8704.23.10 0
8704.23.20 0
8704.23.30 0
8704.23.90 0
8704.31.10 4
8704.31.20 4
8704.31.30 4
8704.31.90 4

8704.31.10 Ex 01 0
8704.31.20 Ex 01 0
8704.31.30 Ex 01 0
8704.31.90 Ex 01 0

8704.32.10 0
8704.32.20 0
8704.32.30 0
8704.32.90 0
8704.90.00 0
8716.31.00 0
8716.39.00 0
8716.40.00 5

A partir de 1o de janeiro de 2012

CÓDIGO TIPI ALÍQUOTA (%)
8701.20.00 5
8704.21.10 5
8704.21.20 5
8704.21.30 5
8704.21.90 5

8704.21.10 Ex 01 8
8704.21.20 Ex 01 10
8704.21.30 Ex 01 8
8704.21.90 Ex 01 8
8704.21.90 Ex 02 10

8704.22.10 5
8704.22.20 5
8704.22.30 5
8704.22.90 5
8704.23.10 5
8704.23.20 5
8704.23.30 5
8704.23.90 5
8704.31.10 10
8704.31.20 10
8704.31.30 8
8704.31.90 8

8704.31.10 Ex 01 5
8704.31.20 Ex 01 5
8704.31.30 Ex 01 5
8704.31.90 Ex 01 5

8704.32.10 5
8704.32.20 5
8704.32.30 5
8704.32.90 5
8704.90.00 5
8716.31.00 5
8716.39.00 5
8716.40.00 5

(Anexo VIII do Decreto nº 6.890, de 2009)

Até 31 de dezembro de 2011

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
2523.21.00 0 69.07 0
2523.29.10 0 69.08 0
2523.29.90 0 6910.10.00 0
2713.20.00 0 6910.90.00 0
2715.00.00 0 7314.20.00 Ex 01 0
3209.10.10 0 7314.39.00 Ex 01 0
3209.10.20 0 7324.10.00 0
3 2 0 9 . 9 0 . 11 0 7408.1 0
3209.90.19 0 8301.10.00 0
3209.90.20 0 8301.40.00 0
3214.10.10 2 8301.60.00 0
3214.10.20 2 8302.10.00 0
3214.90.00 0 8302.41.00 5
3824.40.00 5 8 4 8 1 . 8 0 . 11 0
3824.50.00 0 8481.80.19 0
3922.10.00 0 8481.80.93 0
3922.20.00 0 8516.10.00 Ex 01 0
3922.90.00 0 8536.20.00 10

A partir de 1o de janeiro de 2012

NCM ALIQUOTA (%) NCM ALIQUOTA (%)
2523.21.00 4 69.07 5
2523.29.10 4 69.08 5
2523.29.90 4 6910.10.00 5
2713.20.00 4 6910.90.00 5
2715.00.00 5 7314.20.00 Ex 01 5
3209.10.10 5 7314.39.00 Ex 01 5
3209.10.20 5 7324.10.00 5
3 2 0 9 . 9 0 . 11 5 7408.1 5
3209.90.19 5 8301.10.00 10
3209.90.20 5 8301.40.00 5
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3214.10.10 10 8301.60.00 5
3214.10.20 5 8302.10.00 5
3214.90.00 5 8302.41.00 10
3824.40.00 10 8 4 8 1 . 8 0 . 11 5
3824.50.00 5 8481.80.19 5
3922.10.00 5 8481.80.93 5
3922.20.00 5 8516.10.00 Ex 01 5
3922.90.00 5 8536.20.00 15

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis abrangidos pelo
"Território Quilombola Salamina Putumu-
ju", situado no Município de Maragojipe,
Estado da Bahia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 216, § 1º, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e na Lei nº 4.132, de 10 de setembro de
1962, combinado com o art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, nos termos dos arts. 5º, inciso XXIV, e 216, § 1º, da
Constituição e do art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, os imóveis sob domínio válido abrangidos pelo "Ter-
ritório Quilombola Salamina Putumuju", com área de dois mil e
sessenta e um hectares, cinqüenta e cinco ares e oitenta e oito cen-
tiares, situado no município de Maragojipe, Estado da Bahia, com o
seguinte perímetro: Partindo do ponto P-01, situado no limite com
Maré, definido pela coordenada geográfica de Latitude
12°48'56,44554" Sul e Longitude 38°54'26,70632" Oeste, Datum
SAD-69 e pela coordenada plana UTM 8.583.240,78 m Norte e
510.047,07 m Leste, referido ao meridiano central 39º WGr, con-
frontando neste trecho com Maré, seguindo com distância de
16.555,32 m chega-se ao marco P-02, deste confrontando neste trecho
com Rio São Sebastião, coordenada plana UTM 8.582.092,73 m
Norte e 514.499,58 m Leste, seguindo com distância de 3.237,31 m
chega-se ao marco P-03, deste confrontando neste trecho com Fa-
zenda Buri, coordenada plana UTM 8.581.116,26 m Norte e
512.690,99 m Leste, seguindo com distância de 126,45 m e azimute
plano de 239°18'13" chega-se ao marco P-04, deste confrontando
neste trecho com Fazenda de Carlito, coordenada plana UTM
8.581.051,71 m Norte e 512.582,26 m Leste, seguindo com distância
de 226,62 m e azimute plano de 330°00'54" chega-se ao marco P-05,
deste confrontando neste trecho com Fazenda de Carlito, coordenada
plana UTM 8.581.248,00 m Norte e 512.469,00 m Leste, seguindo
com distância de 60,30 m e azimute plano de 275°42'38" chega-se ao
marco P-06, deste confrontando neste trecho com Fazenda de Carlito,
coordenada plana UTM 8.581.254,00 m Norte e 512.409,00 m Leste,
seguindo com distância de 19,10 m e azimute plano de 222°52'44"
chega-se ao marco P-07, deste confrontando neste trecho com Fa-
zenda de Carlito, coordenada plana UTM 8.581.240,00 m Norte e
512.396,00 m Leste, seguindo com distância de 281,44 m e azimute
plano de 328°30'45" chega-se ao marco P-08, deste confrontando
neste trecho com Rio Taquandiba, coordenada plana UTM
8.581.480,00 m Norte e 512.249,00 m Leste, seguindo com distância
de 2.535,21 m chega-se ao marco P-09, deste confrontando neste
trecho com Fazenda Arrais, coordenada plana UTM 8.581.405,63 m
Norte e 510.369,30 m Leste,z seguindo com distância de 192,84 m e
azimute plano de 40°31'29" chega-se ao marco P-10, deste con-
frontando neste trecho com Fazenda Arrais, coordenada plana UTM
8.581.552,21 m Norte e 510.494,60 m Leste, seguindo com distância
de 398,34 m e azimute plano de 1°13'27" chega-se ao marco P-11,
deste confrontando neste trecho com Fazenda Arrais, coordenada pla-
na UTM 8.581.950,46 m Norte e 510.503,11 m Leste, seguindo com
distância de 512,01 m e azimute plano de 1°05'48" chega-se ao marco
P-12, deste confrontando neste trecho com Fazenda Arrais, coor-
denada plana UTM 8.582.462,38 m Norte e 510.512,91 m Leste,
seguindo com distância de 907,15 m e azimute plano de 329°06'04"
chega-se ao marco P-01 ,ponto inicial da descrição deste perímetro.
(Processo INCRA/SR-05/nº 54160.003690/2004-87).

Art. 2º Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, em re-
lação a áreas de domínio público, constituídas por lei ou registro
público, e a áreas cujo domínio privado esteja colhido por nulidade,
prescrição, comisso ou tornado ineficaz por outros fundamentos, ex-
cetuadas as benfeitorias de boa-fé por lei autorizadas, excluindo-se
ainda dos seus efeitos os semoventes, as máquinas e os implementos
agrícolas.

Art. 3º O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial da área planimetrada
de imóvel situado no polígono descrito no art 1o deste Decreto, fica
autorizado a promover e executar a desapropriação, na forma prevista
na Lei no 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no Decreto-Lei no

3.365, de 21 de junho de 1941.

§ 1º O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências referidas no
art. 2o, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da indenização.

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
unidade jurídica de execução junto ao INCRA, poderá, para efeito de
imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do
Decreto-Lei no 3.365, de 1941.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189º da Independência e
122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis abrangidos pelo
"Território Quilombola Kalunga do Mimo-
so", situado nos Municípios de Arraias e
Paranã, Estado do Tocantins.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 216, § 1o, da Constituição
e tendo em vista o disposto nos arts. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e na Lei no 4.132, de 10 de setembro de
1962, combinado com o art. 6o do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de
junho de 1941,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, nos termos do art. 5o, inciso XXIV, e 216, § 1o, da
Constituição e art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, os imóveis sob domínio válido abrangido pelo "Território
Quilombola Kalunga do Mimoso", com área de cinquenta e sete mil,
quatrocentos e sessenta e cinco hectares, dezoito ares e setenta cen-
tiares, situado nos Municípios de Arraias e Paranã, Estado do To-
cantins, com o seguinte perímetro: Inicia o perímetro da área no
ponto K-01, de Coordenadas UTM: E= 212.250,00 m e N=
8.555.900,00 m, localizado nas encostas da Serra do Morro Branco;
segue em terras da Fazenda Nepomuceno, de Martiniano João de
Souza, com o seguinte azimute e distância 94º12'57" - 1.157,21 m;
chegando ao ponto K-02; deste segue em terras da Fazenda Angelim,
de propriedade da empresa ELMAR- Com. Agropecuária Ltda., com
o azimute e distância de 94º12'04" - 7.616,03 m; chegando ao ponto
K-03; deste segue em terras de Paulo da Fonseca Viana, com o
azimute e distância de 94º55'30" - 2.679,24 m, chegando ao ponto K-
04, localizado na confrontação com a Fazenda Lajes de Juscelino
Furtado; deste segue limitando por cerca de arame liso com o azimute
e distância de 92º34'59" - 9.319,47 m; chegando ao ponto K-05; deste
segue limitando com a Fazenda São Salvador de Erondina Batista
Cordeiro, com o azimute e distância de 126º34'23" - 3.512,65 m;
chegando ao ponto K-06; localizado nas encostas da Serra do Bom
Despacho; deste segue limitando com esta última pelo divisor de
águas, com a distância de 31.944,96m, indo até a margem direita do
Rio Bezerra, onde fica localizado o ponto K-07; segue limitando por
este último à sua jusante por 25.905,66m, indo até a sua barra no Rio
Paranã, onde localiza-se o ponto K-08; segue pelo referido Rio à sua
jusante por 54.132,59m, chegando ao ponto K-09; deste segue por
terras da Fazenda Vargem do São João, de Ivo Cursino da Cunha,
com o azimute e distância de 338º33'36" - 4.062,40 m, chegando ao
ponto K-10; deste segue por terras da Fazenda Nepomuceno, de
Martiniano João de Souza, com o azimute e distância de 338º34'55"
- 1.537,32 m, chegando ao ponto K-01, inicio da descrição deste
perímetro. (Processo INCRA/SR-26/no 5 4 4 0 0 . 0 0 11 0 4 / 2 0 0 5 - 7 1 ) .

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, em re-
lação a área de domínio público, constituído por lei ou registro pú-
blico, e a áreas cujo domínio privado esteja colhido por nulidade,
prescrição, comisso ou tornado ineficaz por outros fundamentos, ex-
cetuadas as benfeitorias de boa-fé por lei autorizadas, excluindo-se
ainda dos seus efeitos os semoventes, as máquinas e os implementos
agrícolas.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial da área planimetrada
de imóvel situado no polígono descrito no art. 1º, fica autorizado a
promover e executar a desapropriação, na forma prevista na Lei nº
4.132, de 10 de setembro de 1962, e no Decreto-Lei nº 3.365, de 21
de junho de 1941.

§ 1o O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências ocorridas no
art. 2o, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da indenização.

§ 2o A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
unidade jurídica de execução junto ao INCRA, poderá, para efeito de
imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do
Decreto-Lei no 3.365, de 1941.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 189º da Independência e
122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis abrangidos pelo
"Território Quilombola Morro Sêco", situa-
do no Município de Iguape, Estado de São
Paulo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 216, § 1o, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e na Lei no 4.132, de 10 de setembro de
1962, combinado com o art. 6o do Decreto-Lei no 3.365, de 21 de
junho de 1941,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, nos termos dos arts. 5o, inciso XXIV, e 216, § 1o, da
Constituição e do art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, os imóveis sob domínio válido abrangidos pelo "Ter-
ritório Quilombola Morro Sêco", com área de cento e sessenta e
quatro hectares, sessenta e oito ares e sessenta e nove centiares,
situado no Município de Iguape, Estado de São Paulo, com o seguinte
perímetro: partindo do vértice AX1-V-0981, de coordenadas N
7301358,013m e E 231360,865 m, deste, segue confrontando com o
SÍTIO BEZERRA, propriedade de NELI ALVES CAMACHO, com
os seguintes azimutes e distâncias: 184°04'10" e 15,50 m até o vértice
AX1-M-0201, de coordenadas N 7301342,555m e E 231359,766m;
184°04'56" e 156,08 m até o vértice AX1-M-0202, de coordenadas N
7301186,874m e E 231348,655m; 198°40'56" e 67,19 m até o vértice
AX1-M-0157, de coordenadas N 7301123,222m e E 231327,132m;
244°41'08" e 122,58 m até o vértice AX1-M-0158, de coordenadas N
7301070,808m e E 231216,322m; 272°14'45" e 18,35 m até o vértice
AX1-M-0159, de coordenadas N 7301071,527m e E 231197,988m;
242°42'17" e 16,56 m até o vértice AX1-M-0160, de coordenadas N
7301063,932m e E 231183,270m; 215°15'31" e 44,69 m até o vértice
AX1-M-0161, de coordenadas N 7301027,443m e E 231157,474m;
214°52'11" e 43,72 m até o vértice AX1-M-0162, de coordenadas N
7300991,573m e E 231132,479m; 202°02'05" e 107,39 m até o vér-
tice AX1-M-0163, de coordenadas N 7300892,025m e E
231092,189m; deste, segue confrontando com a FAIXA DE DO-
MÍNIO DA ESTRADA MUNICIPAL DO BAIRRO MORRO SÊCO,
com os seguintes azimutes e distâncias: 189°15'11" e 16,51 m até o
vértice AX1-M-0164, de coordenadas N 7300875,728m e E
231089,534m; deste, segue confrontando com o SÍTIO BEZERRA,
propriedade de NELI ALVES CAMACHO, com os seguintes azi-
mutes e distâncias: 191°48'49" e 24,27 m até o vértice AX1-M-0165,
de coordenadas N 7300851,971m e E 231084,565m; deste, segue
confrontando com a FAIXA DE DOMÍNIO DA ESTRADA MU-
NICIPAL DO BAIRRO MORRO SÊCO, com os seguintes azimutes
e distâncias: 181°45'52" e 11,04 m até o vértice AX1-M-0166, de
coordenadas N 7300840,934m e E 231084,225m; deste, segue con-
frontando com o SÍTIO BEZERRA, propriedade de NELI ALVES
CAMACHO, com os seguintes azimutes e distâncias: 179°49'58" e
51,03 m até o vértice AX1-M-0167, de coordenadas N 7300789,905m
e E 231084,374m; deste, segue confrontando com a FAZENDA FOR-
TALEZA, de propriedade de PAULO VALMIKI DO NASCIMENTO,
com os seguintes azimutes e distâncias: 255°48'60" e 60,62 m até o
vértice AX1-M-0168, de coordenadas N 7300775,051m e E
231025,600m; 246°57'37" e 32,10 m até o vértice AX1-M-0169, de
coordenadas N 7300762,487m e E 230996,058m; 240°00'49" e 36,49
m até o vértice AX1-M-0170, de coordenadas N 7300744,251m e E
230964,455m; 238°30'36" e 71,57 m até o vértice AX1-M-0171, de
coordenadas N 7300706,867m e E 230903,426m; 235°28'24" e 35,06
m até o vértice AX1-M-0172, de coordenadas N 7300686,995m e E
230874,541m; 229°51'34" e 79,58 m até o vértice AX1-M-0173, de
coordenadas N 7300635,691m e E 230813,703m; 226°40'51" e
948,53 m até o vértice AX1-P-2586, de coordenadas N
7299984,943m e E 230123,608m; deste, segue confrontando com a
FAIXA DE DOMÍNIO DA ESTRADA MUNICIPAL DO BAIRRO
MORRO SÊCO, com os seguintes azimutes e distâncias: 226°23'37"
e 20,20 m até o vértice AX1-P-2587, de coordenadas N
7299971,010m e E 230108,980m; deste, segue confrontando com a
FAZENDA FORTALEZA, de propriedade de PAULO VALMIKI DO
NASCIMENTO, com os seguintes azimutes e distâncias: 224°54'45"
e 165,69 m até o vértice AX1-M-0176, de coordenadas N
7299853,673m e E 229992,002m; 226°30'21" e 75,78 m até o vértice
AX1-M-0177, de coordenadas N 7299801,516m e E 229937,029m;
224°37'04" e 37,64 m até o vértice AX1-M-0178, de coordenadas N
7299774,726m e E 229910,594m; deste, segue confrontando com o
SÍTIO SÃO LUCAS de propriedade de GERALDO SOARES DA
SILVA, com os seguintes azimutes e distâncias: 253°04'46" e 64,84 m
até o vértice AX1-M-0179, de coordenadas N 7299755,856m e E
229848,565m; 291°09'59" e 79,60 m até o vértice AX1-M-0180, de
coordenadas N 7299784,598m e E 229774,335m; 265°00'00" e
210,25 m até o vértice AX1-M-0182, de coordenadas N
7299766,274m e E 229564,885m; deste, segue confrontando com a
FAZENDA NOSSA SENHORA, de propriedade de GERALDO AN-
TONIO DE CARVALHO, com os seguintes azimutes e distâncias:
306°27'09" e 137,02 m até o vértice AX1-M-0183, de coordenadas N
7299847,685m e E 229454,673m; deste, segue confrontando com a
FAZENDA FELICITA, de propriedade de EMÍLIO GOMEZ ES-
TEVEZ, com os seguintes azimutes e distâncias: 351°01'07" e 102,00
m até o vértice AX1-M-0184, de coordenadas N 7299948,437m e E
229438,749m; 25°46'06" e 128,05 m até o vértice AX1-M-0185, de
coordenadas N 7300063,752m e E 229494,416m; 355°05'55" e
207,68 m até o vértice AX1-M-0181, de coordenadas N
7300270,670m e E 229476,672m; deste, segue confrontando com o
SÍTIO RECANTO DE OXALÁ, de propriedade de HÉRCULES




